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Resumo: através de pesquisa bibliográfi ca, este artigo refl ete sobre a gênese das 
políticas sociais e suas interferências na formulação de políticas de alimentação, 
questionando o conceito de Estado de bem-estar, ou welfare state, ou ainda bien 
vivir como alternativa para a redução das desigualdades sociais. A crescente mo-
bilização da sociedade civil, a ampliação dos problemas sociais, a diversidade 
dos indivíduos e de seus interesses impulsionam a formulação de políticas públi-
cas no campo social. No caso das políticas sociais de combate à fome no Brasil, 
percebe-se uma intensa mobilização no início do século XX. Encontramos que, 
no Brasil, os movimentos e lutas sociais tomaram dimensões cada vez maiores e 
os direitos sociais conquistaram espaço. O welfare state, pese a que corra o risco 
de ser utilizado para a cooptação e para a lealdade, poderá ser um instrumento 
para a organização da classe trabalhadora para a participação e regulação das 
políticas públicas.

Palavras-chave: Políticas sociais. Políticas públicas. Welfare state. Desigualdades 
sociais.
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Para compreendermos a gênese das políticas sociais é importante 
considerar suas dimensões políticas e históricas. A efetivação das 

políticas alimentares ocorreu em uma conjuntura de transformações, 
caracterizada pela globalização econômica, a flexibilidade da gestão e 
dos processos produtivos, e pela crescente participação da sociedade 
nos processos decisórios, o que influenciou significativamente as finali-
dades, os princípios e as diretrizes de organização e funcionamento das 
políticas sociais como um todo e também as políticas de alimentação e 
nutrição, principalmente no âmbito escolar.

Entender a origem e a ontologia de uma área do conhecimento é 
importante para melhor compreender seus desdobramentos, sua trajetória 
e suas perspectivas. No sentido de prover o mínimo de bem-estar social 
a todos os cidadãos, independentemente de sua condição social e/ou 
econômica, insere-se o conceito de Estado do Bem-Estar, ou Welfare State.

Assim, na busca por uma compreensão das atuais políticas públicas 
e deste conceito, que em países como Equador, Bolívia e Venezuela já se 
tornou um direito constitucional – o Bien Vivir ou Vivir Bien - bem como 
de seu papel na promoção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
procuramos conhecer, através deste ensaio, a gênese das políticas sociais, 
e igualmente suas interferências na formulação de políticas de alimen-
tação e nutrição. Situando o conceito de welfare state mais além do que 
simplesmente equilibrar as tensões geradas pelo capitalismo matando a 
fome de quem precisa, buscou-se o entendimento da complexa definição 
de políticas públicas e demais conceitos necessários para este estudo. 
Estaria o welfare state originando mais desigualdades sociais, ou poderia 
ser um trunfo para a classe trabalhadora no sentido de sua organização 
e participação no processo de construção de uma sociedade mais iguali-
tária? Sobre estas e outras questões pretendemos levar o leitor a refletir.

AS POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS

A falta de uma denominação apropriada na Língua Portuguesa 
para o termo política, fez com que Arantes (2008) recorresse ao inglês:

a polity corresponde à estrutura paramétrica estável da política e que, su-
põe-se, deve ser a mais consensual possível entre os atores; a politics é o pró-
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prio jogo político; a policy diz respeito às políticas públicas, ao resultado do 
jogo disputado de acordo com as regras vigentes (ARANTES, 2008, p. 5).

Percebemos, portanto, que as Políticas Públicas são o resultado de 
atividades políticas que procuram resolver os conflitos de forma pacífica 
para vivermos de maneira harmônica em sociedade. Assim, no que diz 
respeito especialmente ao termo política, Bobbio (1998) define: “Deri-
vado do adjetivo originado de pólis (politikós), que significa tudo o que 
se refere à cidade e, consequentemente, o que é urbano, civil, público, 
e até mesmo sociável e social” (BOBBIO, 1998, p. 954). Já para Ferreira 
Júnior e Vieira (2017, p. 149), atualmente este campo é mais amplo e 
complexo e constitui-se, inclusive, em um campo de lutas ideológicas. 
Segundo explicam os autores, é “a partir da heterogeneidade inserida no 
campo que florescem convergências e que se constroem as suas bordas 
diferenciadoras, possibilitando outros possíveis encontros ideológicos”.

Neste cenário, surgem os conceitos de estado e de governo. O pri-
meiro, na perspectiva de Fonte (2017), não está dissociado do conceito de 
soberania, posto que se trata de uma entidade com poder soberano sobre 
determinada população que se encontra nos limites de uma área territorial 
delimitada. Dessa forma, o estado desempenha funções políticas, sociais e 
econômicas. O governo, por sua vez, consiste na unidade política que em 
determinado momento assume o controle do Estado (ZIMMERMANN, 
2017). A partir daí os conceitos de políticas de estado e de políticas de 
governo se simplificam, pois estas últimas são passageiras, uma vez que 
dependem do grupo que ocupa o poder naquele período.

Dito isso, a política inexoravelmente está ligada à concepção de 
poder. Logo, ao associar o Estado à sua relação histórica com o poder, 
compreendemos as palavras de Bobbio (1998), que refere o Estado 
como “uma empresa institucional de caráter político onde o aparelho 
administrativo leva avante, em certa medida e com êxito, a pretensão do 
monopólio da legítima coerção física, com vistas ao cumprimento das 
leis (BOBBIO, 1998, p. 956).

Em uma perspectiva histórica, ainda que as políticas públicas ti-
vessem cunho social, elas se caracterizavam pela centralidade do poder 
decisório na esfera federal e a sociedade civil encontrava-se excluída 
do processo decisório na sua formulação. Somente a partir de lutas e 



4, Goiânia, v. 23, p. 1-18, 2020.

mobilizações sociais, a participação dos cidadãos na formulação e im-
plementação de políticas se consolidou.

As políticas públicas, particularmente as de caráter social, são mediatiza-
das pelas lutas, pressões e conflitos entre elas. Assim, não são estáticas ou 
fruto de iniciativas abstratas, mas estrategicamente empregadas no de-
curso dos conflitos sociais expressando, em grande medida, a capacidade 
administrativa e gerencial para implementar decisões de governo (SHI-
ROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 8-9).

O surgimento das políticas sociais não aconteceu em um período 
determinado, mas de forma articulada com a agitação dos movimentos 
de ascensão do capitalismo advindos da Revolução Industrial.

Este foi o ponto culminante de uma evolução tecnológica, social e econô-
mica que vinha se processando na Europa no século XVIII, completando 
a transição do Feudalismo ao Capitalismo. Ganhavam então destaque as 
noções de lucro e de produtividade, essenciais para o desenvolvimento de 
uma mentalidade capitalista, o qual teve como protagonista a classe bur-
guesa (DORIGON, 2006, p. 70).

Segundo Behring; Boschetti (2009), a sociedade capitalista que se 
instalava assumiu algumas responsabilidades sociais com o objetivo de 
manter a ordem social. Assim, as leis inglesas foram as primeiras que se 
desenvolveram após a Revolução Industrial. Os autores destacam as pri-
meiras iniciativas voltadas à proteção social: Estatuto dos Trabalhadores 
(1349); Estatuto dos Artesãos (1563); Leis dos pobres elisabetanas (1531 
e 1601); Speenhamland (1795) e Lei Revisora das Leis dos Pobres, ou 
Nova Lei dos Pobres (1834). Dentre essas iniciativas, o princípio que as 
estruturava era o de obrigar ao exercício do trabalho a todos aqueles que 
apresentassem condições, induzindo o trabalhador a se manter por meio 
de seu trabalho. Todavia, os critérios de acesso eram fortemente restritivos 
e seletivos e poucos conseguiam receber o “benefício” (POLANYI, 2000). 
Neste cenário, percebemos que as intervenções do Estado não possuiam 
caráter protetor, mas punitivo, no sentido de que todos produzissem e 
que ninguém permanecesse ‘desocupado’. Logo, uma polarização entre 
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os pobres se instaurava, pois de um lado encontravam-se aqueles que 
mereciam ser assistidos, mesmo que em condições brutais em troca de 
sua subssistência, e do outro, encontravam-se os excluídos.

Concomitantemente a este período de mudanças, a burguesia se 
firmava no poder e expandia a ideologia de progresso pelo mundo, frag-
mentando os antigos modos de vida e consolidando-se como uma visão 
de liberdade individual, livre mercado, contrato social, ciência racional, 
técnica e indústria (ROTTA; REIS, 2007).

A atitude contemplativa diante do mundo foi substituída por 
uma atitude ativa, de um sujeito que pretende ser artífice de seu futuro.  
O homem, então, busca explicações racionais para suas indagações a res-
peito da natureza, da vida, da organização social, da história e do futuro.  
A razão desponta como o melhor remédio contra o dogmatismo, contra o 
conhecimento ilusório, contra as emoções, sentimentos e paixões, contra 
o êxtase místico e a crença religiosa (CHAUÍ, 2001).

Assim, as ideias liberais foram sendo difundidas, impulsionadas 
pelo capitalismo já instalado na época. Os indivíduos deveriam ser livres 
para exercer suas escolhas, porém, apesar de oportunizar a autonomia 
nas decisões, ao mesmo tempo deveriam pagar o preço por elas, pois o 
Estado não mais interferiria no mercado e no bem-estar social.

Este período liberal é destacado por Behring; Boschetti:

manutenção de um Estado mínimo. Para os liberais, o Estado deve assu-
mir o papel “neutro” de legislador e árbitro, e desenvolver apenas ações 
complementares ao mercado. Sua intervenção deve restringir-se a regular 
as relações sociais com vista a garantir a liberdade individual, a proprie-
dade privada e assegurar o livre mercado.
As políticas sociais estimulam o ócio e o desperdício. Para os liberais, o 
Estado não deve garantir políticas sociais, pois os auxílios sociais contri-
buem para reproduzir a miséria, desestimular o interesse pelo trabalho e 
geram acomodação, o que poderia ser um risco para a sociedade de mer-
cado (BEHRING; BOSCHETTI, 2009, p. 62).

Cumpre destacar ainda que a falsa ilusão de liberdade proposta 
pela sociedade capitalista da época provocava a produção de uma maior 
desigualdade social. A insegurança social imperava na vida dos traba-
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lhadores e apesar das iniciativas sociais desse período, a proteção social 
só viria a ocorrer na virada do século XIX para o XX, com a mobilização 
e organização da classe trabalhadora. Podemos perceber, então, que a 
emergência do capitalismo apresenta-se como uma condição essencial 
para o surgimento das políticas de proteção social, as quais se consagra-
ram, posteriormente, como políticas sociais.

[...] com o desenvolvimento das forças produtivas (ou, na interpretação 
keynesiana, em função do ainda insuficiente desenvolvimento), um 
contingente da população fica excluído do mercado de trabalho, e ao não 
poder vender sua força de trabalho, não tem fonte de renda que lhe permita 
adquirir no mercado bens e serviços. Para enfrentar esse hiato, segundo 
Keynes, o Estado deve passar a intervir em dois sentidos: (a) responder 
a algumas necessidades (carências)/demandas dessa população carente; 
(b) criar as condições para a produção e o consumo, incentivando a uma 
contenção do desemprego ou uma transferência de renda (seguridade 
social e políticas sociais). Promove-se o chamado “círculo virtuoso” 
fordista-keynesiano (MONTAÑO, 2012, p. 275).

Demo (1994) destaca que o capitalismo produz uma sociedade 
discriminatória e sua superação não inaugura o fim das desigualdades, 
mas introduz outras formas mais aceitáveis, mais democráticas. A de-
mocracia não examina o fenômeno do poder, apenas tenta domesticá-lo. 
Desta forma, as políticas sociais podem ser contextualizadas, do ponto 
de vista do Estado, como proposta planejada de enfrentamento das de-
sigualdades sociais.

Nesse contexto, com a chegada do século XX o termo cidadania 
ganha sentido, consagrado por Marshall (1967). Para ele, o termo cida-
dania é dividido em três elementos: o civil, o político e o social:

o elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual 
– liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito 
à propriedade e de concluir contratos válidos e o direito à justiça. [...] Por 
elemento político se deve entender o direito de participar no exercício do 
poder político, como um membro de um organismo investido da auto-
ridade política ou como um eleitor dos membros de tal organismo [...]  
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O elemento social se refere a tudo o que vai desde o direito a um mínimo 
de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por comple-
to, na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os 
padrões que prevalecem na sociedade (MARSHALL, 1967, p. 63-4).

Nessa perspectiva, Marshall (1967) ainda cita que esses três fenô-
menos ocorridos em períodos diferentes: os direitos civis no século XVIII, 
os políticos no século XIX e os sociais no século XX.

No Brasil, com a descentralização das políticas públicas, que teve 
como marco legal a Constituição Federal de 1988, as questões sociais 
passaram a ser concebidas como um direito do cidadão e dever do Estado. 
Segundo a Carta Magna, no Art. 6, ficam determinados como direitos 
sociais: “[...] a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” 
(BRASIL, 1988, p. 7).

O Estado do Bem-Estar Social, como vimos, surgiu em contraponto 
ao Estado Liberal o qual, por sua vez, nasceu com a Revolução Francesa 
para colocar fim ao Absolutismo que imperava na Europa até então.  
Assim, segundo Santos (1987), o Estado de Bem-Estar Social surge como 
uma ideia de relação entre o crescimento econômico e políticas sociais, 
entre capitalismo e democracia. Sobre este conceito nos deteremos mais 
profundamente a seguir.

O Welfare State e os Programas Sociais Contra a Fome

Na medida em que os problemas sociais se transformam em proble-
mas políticos, as políticas públicas sociais se consolidam e surgem como 
resposta a estas demandas para que os conflitos sejam mantidos dentro 
de limites administráveis e como uma forma de resolução pacífica das 
desordens. A crescente mobilização da sociedade civil, a ampliação dos 
problemas sociais, a diversidade dos indivíduos e de seus interesses são fa-
tores que impulsionam a formulação de políticas públicas no campo social.

Azevedo (1997), ao abordar a Teoria Liberal Moderna da Cida-
dania enquanto concepção de política pública, sugere três tipologias 
para o estudo dos sistemas de proteção social: a) o modelo residual de 
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bem-estar, no qual somente haverá intervenção do Estado quando falha-
rem os recursos privados; b) o modelo industrial de ampla realização, 
marcado pela intervenção parcial do Estado, no sentido de corrigir os 
efeitos do mercado; c) o modelo institucional redistributivo, quando o 
Estado distribui bens e serviços públicos sociais sem ter como referência 
os vínculos dos sujeitos com o mercado.

Esta abordagem insere o conceito de welfare state1 (englobando aqui 
a educação, a saúde, a alimentação, a habitação, entre outros) como um 
direito assegurado a todos os cidadãos e não um benefício, definido por 
Sudbrack (2009, p. 49) como “o padrão mínimo de renda, alimentação, 
saúde, abrigo e instrução que o Estado garanta e assegure a qualquer 
cidadão como um direito público e não como benefício”.

Também neste sentido, Dupas (1998, p. 180), sugere que o welfare 
state surgiria em meio à ordem neoliberal do capitalismo desenfreado dos 
anos 1990 (que perdura até a atualidade), como um “condão de entravar 
a competitividade das economias. O Estado protetor estabeleceria uma 
espécie de piso no nível de vida dos cidadãos”, justamente quando os níveis 
de pobreza e a grande oferta de mão-de-obra reduziram a tal ponto os 
salários, que foi necessário reintroduzir o “low wage factor” - fator baixo-
-salário -, como articulador da competição em algumas cadeias globais. 
Também com relação ao desemprego dos dias atuais, o autor refere que 
caberia ao Estado garantir a sobrevivência destes cidadãos que acabam 
expulsos do mercado formal.

Já em uma visão mais otimista, a emergência do Estado de bem-
-estar social, o welfare state, teria caracterizado o Estado como um novo 
modelo inerente às relações sociais de produção capitalista, interferindo 
em aspectos da vida econômica, social e política. Essas radicais trans-
formações estariam contribuindo para um novo modelo de crescimento, 
pleno emprego e distribuição de renda, constituindo, assim, um novo 
compromisso entre as classes sociais (SANTOS, 2013).

Por outro lado, Demo (1994, p. 51) destaca que “é difícil descobrir 
um programa social estatal significativo em quantidade e qualidade”.  
A desigualdade social estaria se avolumando de tal forma, que as ofertas 
públicas se tornam cada dia mais insatisfatórias.

No caso das políticas sociais de combate à fome, no Brasil, no iní-
cio do século XX, percebe-se uma intensa mobilização provocada pela 
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sociedade brasileira no combate à desnutrição de “grupos vulneráveis”. 
Neste período, podemos destacar o “Movimento Contra a Carestia” 
(1914), os “Comitês de Combate à Fome” (1918) e a “Marcha da Fome” 
(1930) (ARRUDA; ALMEIDA, 2005).

Em 1956, a CME passou a ser chamada de Campanha Nacional 
de Merenda Escolar (CNME), ampliando sua abrangência para todo o 
território brasileiro e, em 1965 foi reformulada, criando-se então a Cam-
panha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) através do Decreto n° 
56.886/65 (BRASIL, 1965).

A CNAE permaneceu até 1972, quando é criado o Instituto Na-
cional de Alimentação e Nutrição (INAN) pela Lei no 5.829, de 30 de 
novembro de 1972, um programa mais amplo, que tinha como atribuições: 
assistir ao Governo na formulação da política nacional de alimentação e 
nutrição, inclusive quanto à educação nutricional; elaborar e propor ao 
Presidente da República o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PRONAN), e funcionar como órgão central das atividades de alimenta-
ção e nutrição (BRASIL, 1972).

No ano de 1979, passou a ser denominado Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) e em 1983 o Instituto Nacional de Assistên-
cia ao Estudante (INAE) deu lugar à Fundação de Assistência ao Educando 
(FAE), municipalizando este programa de reforço alimentar. O governo 
de Itamar Franco (1992-1994), na tentativa de melhorar a qualidade das 
refeições e diminuir os custos operacionais decorrentes da centralidade da 
gestão da alimentação escolar, promulgou a Lei Federal nº 8.913/94 a qual 
regulamentou a descentralização do PNAE (BRASIL, 1994). Em 1997, 
a FAE foi extinta e suas funções são incorporadas pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que gerencia o programa 
até os dias atuais. O FNDE é responsável pela normatização, assistência 
financeira, coordenação, acompanhamento, monitoramento, cooperação 
técnica e fiscalização da execução das ações (RODRIGUES, 2013). Cabe 
destacar que, com as iniciativas públicas e privadas, a preocupação com 
a fome era constante. No governo do então presidente Fernando Collor 
de Mello (1990-1992), foi dado início à constituição do movimento social 
Ação da Cidadania Contra a Miséria e pela Vida, liderado pelo sociólogo 
Hebert de Souza, o Betinho (1935-1997). O movimento foi lançado ofi-
cialmente em 8 de março de 1993 (VASCONCELOS, 2004).
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Outro grande marco conquistado pelos movimentos sociais foi 
a instituição do Conselho de Alimentação Escolar (CAE). Através da 
Medida Provisória nº 1.784, de 14 de dezembro de 1998 (BRASIL, 1998), 
que esclarecia sobres os repasses financeiros do PNAE, foi instituída a 
formação do CAE como mecanismo de controle social sobre os recursos 
repassados aos estados e municípios. Hoje, como já se sabe, a consti-
tuição do CAE é uma das condicionalidades para o repasse do recurso 
financeiro do FNDE.

A partir de 2003, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o Projeto 
Fome Zero foi criado com o objetivo de garantir o direito humano à ali-
mentação adequada e em quantidades satisfatórias para todos. O projeto 
criou condições para que a população brasileira pudesse usufruir de seu 
direito. Cabe destacar que o PNAE, assim como muitas outras iniciativas, 
está integrado ao Programa Fome Zero.

Por fim, em 2009, com a sanção da Lei nº 11.947, de 16 de junho, 
houve a ampliação do PNAE para todos os alunos da rede pública. Além 
disso, em 2013 outra mudança importante foi a inclusão do atendimento 
para alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) para os da Educação de Jovens e Adultos semipresencial e para 
aqueles matriculados em escolas de tempo integral (BRASIL, 2015).

(Des) Construindo as Desigualdades Sociais Através do Welfare State

Como referimos anteriormente, o Welfare State seria uma forma 
que o sistema capitalista democrático articulou para que o Estado, no 
intuito de regular as tensões originadas pelo mercado, o “que, em prin-
cípio, seria irreconciliável” (AZEVEDO, 1997, p. 38), possa garantir um 
padrão mínimo de qualidade de vida a todos os cidadãos.

Neste viés, é possível distinguir diversas concepções favoráveis 
e outras contrárias a este sistema. Dupas (1988, p. 180), por exemplo, 
alerta que a nova economia global estaria gerando um subproduto que 
consiste no aumento da desigualdade, daqueles que o autor denomina 
como “uma subclasse revoltada, amargurada e violenta”, referindo-se aos 
que não conseguem se adaptar à era da informação e da globalização. 
Igualmente, menciona o “efeito democracia”, fenômeno no qual, à medida 
que aumenta o número de desempregados e pobres dependentes do Es-
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tado, cresce a base política do partido político que está no poder. Outro 
ponto passível de reflexão seriam fenômenos como o envelhecimento da 
população, a ocorrência de doenças e epidemias, e a corrupção, o que 
levaria a uma deterioração e consequente piora da qualidade dos serviços 
prestados pelo Estado.

Por sua vez, Andersen (1990, p. 87) utiliza o termo “welfare state 
monárquico”, referindo que a prestação dos serviços sociais de parte do 
Estado garantiria “bem-estar social, harmonia entre as classes, lealdade 
e produtividade”, no sentido de desarticular os movimentos sociais e 
dos trabalhadores em prol de uma subserviência do cidadão ao sistema, 
ao que Santos e Avritzer (2002, p. 75) denominaram cooptação, a qual 
poderá assumir muitas vias: “pela burocratização da participação, pela 
reintrodução do clientelismo sob novas formas, instrumentalização par-
tidária, exclusão de interesses subordinados através do silenciamento ou 
da manipulação das instituições participativas.”

Ainda com relação aos perigos da cooptação e da desarticulação 
dos movimentos sociais que poderia ocorrer através da prestação de 
serviços sociais, Frank e Fuentes (1989, p. 46) referem que muitos mo-
vimentos comunitários dependem ou se beneficiam da ajuda provinda 
de “instituições externas, como a Igreja, ONGs e, ocasionalmente, até 
do Estado. Esta ajuda, e em especial esta dependência, encerra o perigo 
da cooptação de líderes e intermediários e, em algumas ocasiões, até do 
movimento social em sua totalidade, por parte destas instituições”. Neste 
sentido, Duck (2006) critica severamente a política implementada pelo 
governo Lula (2003-2010). Segundo a autora,

Lula continuou a política econômica neoliberal, atuando no sentido de 
desmobilizar os movimentos sociais, de anular a força autônoma e inde-
pendente do movimento sindical, através de uma permanente cooptação 
de suas direções e de um processo de ‘estatização’ das organizações dos 
trabalhadores (sindicatos e partidos e, especialmente, o Partido dos Tra-
balhadores (DUCK, 2006, p. 3-4).

Por outro lado, Andersen (1990, p. 95) também aposta que o wel-
fare state possibilita a mobilização da classe trabalhadora no sentido de 
realizar os ideais de igualdade, de justiça, de liberdade e de solidariedade, 
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concluindo que este sistema poderá aliviar os males decorrentes do sis-
tema capitalista e poderá acabar estabelecendo “por si mesmo as fontes 
de poder cruciais para os assalariados e assim fortalecer os movimentos 
dos trabalhadores.”.

Por sua vez, Dupas (1998, p.182) apregoa o estabelecimento de 
um novo pacto com relação ao welfare state, supondo a “recuperação da 
capacidade de indução de Estados nacionais éticos e fortalecidos em sua 
legitimidade, a criação de estruturas eficazes que [...] tenham condições 
de fiscalizar o cumprimento de acordos e compromissos assumidos”, 
asseverando ainda que esta regulação deverá ser articulada em íntima 
colaboração com a sociedade civil.

Na mesma direção, Santos e Avritzer (2002, p. 75) colocam a educa-
ção como escudo contra a cooptação, através da “reflexão constante para 
extrair incentivos para novos aprofundamentos democráticos”, referindo 
ainda que a democracia é um princípio sem fim, que somente se autossus-
tenta quando suas tarefas são definidas também por processos democráticos.

Interessante conceito vinculado ao de welfare state é o de buen 
vivir, introduzido pelas constituições da Venezuela (1999), Equador 
(2008) e Bolívia (2009) como princípio constitucional de direito. O con-
ceito é proveniente da concepção dos povos indígenas sobre a relação 
com a mãe natureza (Pachamama) e traz uma crítica à dissociação atual 
homem-natureza e ao capitalismo, e à modernidade, buscando alcançar 
a dimensão e o entendimento holístico das relações entre a natureza e o 
ser humano, buscando mitigar as desigualdades sociais (NOGUEIRA; 
ALMEIDA, 2012).

Com relação a esta dimensão holística do conceito de buen vivir, Hi-
dalgo (2010, p. 4) explica que “Este vivir bien nos conecta con el orden, con 
el respeto a las diferencias, con la diversidad, con el reconocimiento del otro 
y de los otros, nos conecta con nuestros ancestros para valorar su entrega, 
su sacrificio y el legado que nos dejaron”. Percebemos, portanto, uma forte 
tendência a uma descolonização epistemológica presente neste pensamento, 
que abarca inclusive as institucionalidades e subjetividades jurídicas.

Como pudemos perceber, o welfare state pode ser mais do que 
simplesmente garantir que o trabalhador não passe fome; pode ser mais 
do que apenas garantir que a classe trabalhadora não se revolte contra os 
detentores do poder na sociedade capitalista. As políticas sociais como 
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um todo podem - e principalmente através da democratização da educa-
ção – mobilizar a classe trabalhadora para o que Santos e Avriter (2002, 
p. 77) denominam “fortalecimento da demodiversidade”, princípio que 
passa pelo multiculturalismo e pela participação mais densa da população 
nas decisões políticas, maior regulação das políticas públicas (e sociais) 
e pela deliberação pública ampliada.

Dessa forma, podemos perceber que as políticas sociais e as políti-
cas educacionais estão profundamente interligadas, posto que as primeiras 
acabam possibilitando que os cidadãos possam usufruir das segundas, a 
ponto de serem consideradas por autores como Fonte (2017) dentro de 
uma perspectiva de direitos fundamentais.

Considerações finais

No Brasil, as políticas sociais surgiram a partir da insegurança 
social que imperava entre a população. Os movimentos de lutas sociais 
foram tomando dimensões cada vez maiores e então, impulsionadas pelo 
capitalismo que regia a época, os direitos sociais foram conquistando 
seu espaço.

A ausência do Estado no campo social e a livre regulação pelo mer-
cado nos permite refletir sobre o distanciamento desta esfera na proteção 
dos cidadãos. Este cenário foi se transformando e a crescente mobilização 
da sociedade civil impulsionou a garantia da liberdade de expressão e a 
participação social, com consequente conquista de direitos sociais.

Ao analisarmos o histórico das políticas de alimentação e nutrição 
no Brasil, que se iniciou na década de 1930, com governo de Getúlio 
Vargas e sob grande influência de estudiosos como Josué de Castro, 
percebemos que as primeiras iniciativas de assistência do Estado à ali-
mentação aconteceram em meio à Revolução de 1930, porém, se conso-
lidaram como um direito social e dever do Estado somente a partir da 
Constituição de 1988.

O welfare state insere-se neste contexto e não somente com relação 
à erradicação da fome, mas também como um instrumento de promo-
ver a todos os cidadãos o direito ao Vivir Bien ou Buen Vivir. Apesar 
de argumentações contrárias, como a de que este sistema acentuaria as 
desigualdades sociais produzidas pelo capitalismo, chegando a produzir 
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uma parcela marginalizada da população, predisposta à cooptação e à 
violência, sustentamos que o welfare state, quando regulado pela partici-
pação da sociedade, em termos de Santos; Avritzer (2002); Dupas (1998) 
e Andersen (1990), pode ser instrumento valioso para a mobilização da 
classe trabalhadora. O grande ‘trunfo’ inserido neste contexto, além do 
provimento das necessidades básicas é a universalização da educação 
pública, para que se possam multiplicar experimentos democráticos em 
todas as direções (SANTOS; AVRITZER, 2002).

Assim, apesar de as políticas sociais adotarem um foco específico 
e diferenciado das demais políticas públicas, ambas são campos mul-
tidisciplinares que envolvem aspectos políticos, econômicos, sociais, 
culturais e históricos. Cumpre, pois, considerar, com a presente pesquisa, 
que muito se avançou na conquista dos direitos sociais e que há, ainda, 
muitos aspectos a serem abordados e/ou aprofundados a respeito desta 
temática. Como o estudo não tem a pretensão de trazer à luz a resposta a 
todos os questionamentos que o tema suscita, permanecem para debate 
algumas inquietações no sentido de buscar exemplos de políticas sociais 
e educacionais que possam contribuir para o controle da obesidade, bem 
como da prevenção de enfermidades por meio de uma alimentação mais 
saudável e mais sustentável.

SOCIAL POLICIES TO FIGHT HUNGER AND THE WELFARE 
STATE CONCEPT: FOR A SOCIAL (IN) EQUALITY?

Abstract: Through bibliographical research, this article aims to reflect about the 
genesis of social policies and its interference in the formulation of food policies, 
questioning the concept of welfare state, or bien vivir as alternative to reduce so-
cial inequalities and build a fairer society. The growing mobilization of civil socie-
ty, the expansion of social problems, the diversity of individuals and their interests 
are driving the formulation of public policies in the social field. In the case of so-
cial policies to combat hunger in Brazil, there was an intense mobilization in the 
beginning of the 20th century. It was discovered that in Brazil the social policies 
emerged from the social movements and fights have been taking increasing di-
mensions and social rights have been conquering space. The welfare state, despite 
the risk of being used for co-option and loyalty, can be a tool for the working class 
to the participation and regulation of public policies.

Keywords: Social policies. Public policies. Welfare state. Social inequalities.
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Nota

1 Welfare State: bem-estar social, prosperidade, felicidade, assistência social. 
(Dictionary Babylon on-line: Disponível em: http://tradutor.babylon.com/
ingles/portugues/welfare/). Acesso em: 21 abr. 2015. A definição de Welfare 
State também pode ser compreendida como um conjunto de serviços e bene-
fícios sociais de alcance universal promovidos pelo Estado com a finalidade 
de garantir uma certa  “harmonia” entre o avanço das forças de mercado e 
uma relativa estabilidade social, suprindo a sociedade de benefícios sociais 
que significam segurança aos indivíduos para manterem um mínimo de base 
material e níveis de padrão de vida, que possam enfrentar os efeitos dele-
térios de uma estrutura de produção capitalista desenvolvida e excludente 
(GOMES, 2006, p. 203).
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